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COM A 
PALAVRA 
O CRESS
Esta edição da Revista 

Via Social chega às/
aos Assistentes Sociais 
recheada de assuntos 

atuais e de interesse da 
categoria profissional. 

No texto central, que  tem 
como tema o Serviço Social 
e o Conservadorismo, as 
professoras Ana Elizabete 
Motta e Mavi Rodrigues 
trazem a reflexão sobre o 
Serviço Social que até os 
anos de 1970 apontava 
para uma direção política 
conservadora, contudo a partir 
do  “Congresso da Virada” 
passou a tomar por base a 
teoria marxista direcionando 
seu  projeto ético-político para 
a defesa da democracia e dos 
direitos sociais. As professoras 
contextualizam o momento 
após a crise econômica de 
2008 que retoma ideários 
reacionários e fascistas, na 
lógica do grande capital, 
surgindo uma nova etapa 
da hegemonia burguesa no 
país, e indicam a direção da 
composição da luta política 
com a luta teórica como 
caminho para o enfrentamento 
às tendências regressivas, 
de forma a articularmos a 
resistência para barrar o 
avanço do conservadorismo.

Na seção Via CRESS, dois 
assuntos muito pertinentes: 
Benefícios Eventuais - Uma 
pauta permanente do Serviço 
Social, que ocorreu no formato 
de mesa virtual e a Capacitação 
Serviço Social na Educação 
Básica. Já na seção CRESS 
em Ação, também temos 
dois eventos em parceria 
com a Universidade Federal 
de Santa Catarina – UFSC, 
a pesquisa “A/O Assistente 
Social na Saúde: demandas 
e Respostas no Exercício 

Profissional”, e a pesquisa 
“Os Conselhos Municipais de 
Assistência Social: A Atuação 
da/o Assistente Social e o 
processo de participação”.

No Fique Sabendo um texto 
sobre as Bandeiras de Luta 
do Conjunto CFESS/CRESS 
e os eventos do GT Estadual 
Serviço Social e Psicologia 
na Educação realizados em 
parceria com a Federação 
Catarinense de Municípios 
– FECAM. No espaço das 
Comissões do CRESS, a 
Comissão de Orientação e 
Fiscalização também aborda 
o tema conservadorismo, 
já a Comissão Permanente 
de Ética fala sobre os 
e n c a m i n h a m e n t o s  d e 
denúncias éticas e a Comissão 
Administrativo-Financeira traz 
orientações.

Nesta edição temos também 
a Entrevista com o Agente 
Fiscal Cleverton Cidiclei 
Maciel, que relata um pouco de 
sua experiência profissional. 
Na seção Aproxime-se de 
Sua Região falamos sobre o 
8º Encontro dos NUCRESS.

Por fim, apresentamos 
o balancete do primeiro 
semestre de 2021. 

A gestão “Coragem e 
Democracia: A Certeza 
na Frente, a História na 
Mão” deseja uma ótima 
leitura e reflexão sobre os 
temas apresentados, que 
estes possam contribuir 
p a r a  s e g u i r m o s  n a 
direção da resistência ao 
conservadorismo e da defesa 
dos direitos e justiça social.

Vale a pena conferir!

 Viviana Wachtel Seleme 
Presidente do CRESS/SC

Jornalista Responsável, Projeto Gráfico e Diagramação:Jornalista Responsável, Projeto Gráfico e Diagramação:
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Embora escrito há vinte anos, Iamamoto 
traduz com tamanha profundidade e criti-
cidade o momento atual que vivemos. 

Um tempo que requer de nós, Assistentes 
Sociais, nitidez da nossa prática profissional, 
criticidade sobre a leitura da realidade e muita 
resistência.

Este ano que estamos realizando em todo 
Brasil as Conferências de Assistência Social, 
que traduz como tema “Assistência Social: 
Direito do povo, dever do Estado, com finan-
ciamento público, para enfrentar as desigual-
dades e produzir proteção social”, e que pre-
cisamos fortalecer a luta, a resistência, por um 
SUAS laico, público e de qualidade.

Desde 1993, ano em que é aprovada a Lei 
Orgânica de Assistência Social (LOAS), legi-
timamos a realização das Conferências de 
Assistência Social. O Conselho Nacional de 
Assistência Social e o Ministério responsável 
pela política de assistência que convocam a 
cada dois anos para a realização das conferên-
cias, embora a LOAS destaque que a chamada 
para conferência a partir de 1997 deverá ocorrer 
a cada quatro anos. No entanto, em 2019, 
diante da posição antidemocrática do governo 
e da revogação das resoluções do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), reali-
zamos conferência livre.

As conferências são, acima de tudo, um 
espaço legítimo de participação, de resistên-
cia, de luta e de politização, com vistas a con-
ferir, avaliar, propor, verificar e deliberar sobre 
as questões afetas a política de assistência 
social, neste ano em especial com questões a 
luz do II Plano Decenal de Assistência Social 
(2016-2026). 

Em tempos desafiadores, em que o Brasil 
desde março de 2020 enfrenta o cenário da 
pandemia, cenário este que amplia gigantes-
camente a desigualdade social, a precarização 

das relações de trabalho, acesso as políticas 
públicas, apresenta-se um desgoverno na con-
dução de uma crise sanitária que corrobora com 
a insensibilidade sobre as questões da vida 
humana.

Destarte, temos muito a resistir e lutar! O 
projeto político que se apresenta é de derro-
cada dos direitos socioassistenciais, como a 
Lei Federal nº 14.176 que traduz as mudanças 
de critérios do BPC, a ausência de garantia jurí-
dica de  percentual do orçamento público para 
a política de assistência social, a  precarização 
das relações de trabalho das/os trabalhadoras/
es do SUAS, a ampliação de tecnologias digitais 
como mecanismo de limitar o acesso a direitos 
e inclusive a não inclusão das/os trabalhadoras/
es do SUAS no Plano de Imunização Nacional. 
Enquanto categoria defendemos a vacina dis-
ponibilizada pelo SUS para toda a população, 
reforça-se que trabalhadoras/es do SUAS estão 
a linha de frente desde o início da pandemia, 
sendo a assistência social considerada política 
essencial. 

Realizar as Conferências de Assistência 
Social em tempos de pandemia, requer repen-
sar estratégias e inventabilidade, considerando 
um ato de resistência, de luta, do exercício da 
democracia, da participação, da construção 
coletiva e de olhar para o município, o estado 
e o país traduzindo direções para fortalecer a 
política de assistência social.

E finalizo, buscando no grande poeta, 
Eduardo Galeano, que nossa caminhada é 
longa e necessária pela defesa intransigente 
pelos direitos humanos. 

“A utopia está lá no horizonte. Me aproximo 
dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho 
dez passos e o horizonte corre dez passos. Por 
mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para 
que serve a utopia? Serve para isso: para que 
eu não deixe de caminhar” (Galeano, 1994). ▣

Karla Cardoso Borges¹

¹ Mestra em Serviço Social, especialista em Políticas Públicas e Cidadania. Especialista em Gestão da Política de 
Assistência social. Assistente Social. Servidora pública da Prefeitura Municipal de Criciúma, atuando na Secretaria 
Municipal de Assistência Social. Conselheira CRESS 12º região-SC, representante do CRESS no FETSUAS-SC.

“O momento que vivemos é um momento pleno de desafios. Mais do que nunca é preciso 
ter coragem, é preciso ter esperanças para enfrentar o presente. É preciso resistir e 
sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los no dia a dia no horizonte 
de novos tempos mais humanos, mais justos e mais solidários.”  (Iamamoto, 2001).

CO NF E R Ê N C I A S  DA 
A SS I S T Ê N C I A  S O C I A L
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MESA DE TRABALHO VIRTUAL: 
Benefícios Eventuais, uma pauta 
permanente no Serviço Social

O diálogo sobre o tema dos Benefícios 
Eventuais e sua importância no sistema 
de proteção social nunca se esgota. 

Prova disso são os posicionamentos que o 
Conjunto CFESS/CRESS construiu por meio 
de publicações de notas e orientações técni-
cas. Em âmbito regional, o CRESS 12ª Região 
publicou a Orientação Técnica n. 01/2012 a qual 
dispõe sobre “Realização de estudo socioeco-
nômico para a concessão de benefícios eventu-
ais e outros benefícios sociais”. Já em 2020, o 
CFESS publicou a nota técnica que apresenta 
“O trabalho de Assistentes Sociais na imple-
mentação dos benefícios eventuais no âmbito 
do SUAS”.

Havendo a necessidade de permanente 
diálogo, o qual na apresentação de ideias (por 
estudos e experiências práticas) provoca o 
debate devido às alterações de compreensão 
nessa área de trabalho, a COFI desse Regional 
realizou uma Mesa de Trabalho Virtual, objeti-
vando refletir os Benefícios Eventuais a partir 
de sua trajetória histórica, seu papel nas políti-
cas públicas e sua dinâmica no SUAS. 

A atividade contou com a contribuição de 
duas Assistentes Sociais envolvidas em estudos 
e atuação prática no âmbito da proteção social. 
Magali Regis Franz, Assistente Social trabalha-
dora do SUAS e ex-conselheira de gestões do 
CRESS/SC e do CFESS, apresentou de forma 
coerente a trajetória histórica que construiu o 
formato de benefícios eventuais que existem, na 
sua diversidade de municípios brasileiros, bem 
como o papel desse benefício e sua relação com 
o Serviço Social, apresentando inclusive infor-
mações de sua execução nas políticas públi-
cas atualmente. Já a Assistente Social Queli 
Flach Anshau, doutora em Serviço Social e tra-
balhadora do SUAS, provocou de forma asser-
tiva a reflexão da relação capital x trabalho no 
contexto de sociedade onde as mulheres são a 
referência, tanto dentre Assistentes Sociais que 

atuam na avaliação e repasse, quanto as recep-
toras desses benefícios no formato de política 
pública. Diante disso, refletir o feminismo e seu 
protagonismo na política pública deu a possibi-
lidade de confirmar o grande desafio que temos 
no olhar e fazer desse assunto.

Durante a atividade, desenvolvida no canal 
do YouTube do CRESS 12ªRegião, a catego-
ria emplacou sua participação diante das falas, 
expressando pelo chat suas percepções e ques-
tionamentos sobre o assunto.

As/Os participantes demonstraram sua preo-
cupação quanto aos equívocos no atual modelo 
dos benefícios eventuais, afirmando: “Pior do 
que tudo isso é ainda ter profissionais da cate-
goria que alimentam essa massa de manobra”, 
ao considerar o benefício eventual um meio de 
manipular a população que busca tal auxílio 
junto às prefeituras, por exemplo. Também 
foram apresentadas dúvidas de por que tais 
benefícios, no formato em que existem, cabem 
à assistência social conduzir, conforme expres-
sou uma participante ao escrever no chat: “não 
entendo por que cabe a alimentação, cesta 
básica, colchão, à Assistência Social?”. 

Alguns questionamentos também foram dire-
tamente relacionados ao exercício profissional 
da/o Assistente Social, como o seguinte: “Estudo 
socioeconômico é competência, não atribuição 
privativa. correto?!”. Avançando para questiona-
mentos objetivos às expositoras: “Quais anali-
ses podemos utilizar para que ocorra a inclusão 
do usuário ao beneficio eventual? sem utilizar-
mos a questão de renda como um dos parâme-
tros?”. Diante dessas referências de participa-
ção inseridas a título de exemplo, podemos com-
preender o quão importante e rico é o diálogo 
para o debate sobre esse tema, comum a uma 
parcela significativa de Assistentes Sociais que 
atuam no SUAS. Em resumo, como disse uma 
das participantes, a atividade “nos faz refletir e 
repensar a prática”. ▣

V I A  C R E S S4
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O Grupo de Trabalho Serviço Social na 
Educação, composto por conselheiras/
os, trabalhadoras/es do CRESS, repre-

sentantes da ABEPSS (Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social), da 
ENESSO (Executiva Nacional dos Estudantes 
em Serviço Social) e Assistentes Sociais de 
base, organizou a capacitação “O Serviço Social 
na Educação Básica: Elementos para a imple-
mentação da Lei 13.935/2019”, com o objetivo 
de discutir com Assistentes Sociais e acadêmi-
cas/os sobre a temática. A capacitação dividiu-se 
em quatro módulos, realizados durante o período 
de 10/06/2021 a 01/07/2021. 

O primeiro módulo discutiu a Concepção de 
Educação e do Serviço Social na Educação. 
Quem abordou o assunto foi o Professor 
Assistente Social Ney Luiz Teixeira de Almeida, 
que contribuiu para problematizar sobre concep-
ções de educação, como essas se constituem 
na escola e quais são as demandas do Serviço 
Social nesse espaço. Analisou a temática numa 
perspectiva marxista, referenciando o educador 
brasileiro Paulo Freire que deixou um importante 
legado para a Educação e para o Serviço Social 
ao definir a educação como “ato político”. 

O segundo módulo, Atribuições e Competências 
do Serviço Social na Educação Básica, foi minis-
trado pela Professora e Assistente Social Eliana 
Bolorino Canteiro Martins.  Apresentando o fazer 
profissional da/o Assistente Social na Educação 
Básica, a palestrante destacou as atribuições e 
competências a partir da Lei de Regulamentação 
da Profissão e do Código de Ética profissional. 
Salientou que na escola existirão demandas ins-
titucionais, profissionais e das/os usuárias/os, 
assim a intervenção do Serviço Social deverá ter 
caráter individual e coletivo. Destacou também 
a importância do trabalho interdisciplinar e a 
necessidade da intersetorialidade da Educação 
com as demais Políticas, tendo em vista que a 
educação é parte da rede de proteção básica, 

como direito social e humano. 
O terceiro módulo foi abordado pelo Assistente 

Social e Professor Wagner Roberto Amaral sobre 
o Marco Legal do Serviço Social na Educação 
Básica, trazendo elementos sobre a organiza-
ção da Educação Básica no país, dialogando 
com o arcabouço legal da Política de Educação. 
Relembrou que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
reconhece Assistentes Sociais e Psicólogas/os 
como profissionais da educação, reafirmando 
que a educação é direito subjetivo universal, 
sendo o Estatuto da Criança e do Adolescente 
uma referência legal para a LDB. Abordou sobre 
o financiamento da Educação Básica, trazendo 
instrumentos legais que fundamentam a impor-
tância da Lei 13.935/2019, por meio da aprova-
ção do FUNDEB.

O quarto e último módulo da Capacitação foi 
organizado pelo Grupo de Trabalho Estadual 
da Psicologia e Serviço Social, composto por 
membros do Conselho Regional de Psicologia 
(CRP12), CRESS 12ª Região, Sindicato dos 
Psicólogos de SC, ABEPSS, Associação 
Brasileira de Ensino em Psicologia (ABEP) e 
ENESSO. Aberto também para a participação 
de profissionais da Psicologia, este módulo dis-
cutiu as possibilidades de mobilização e de cons-
trução de estratégias das categorias profissionais 
para efetivação da Lei 13.935/2019 nos muni-
cípios. O GT apresentou as atividades realiza-
das desde sua criação e, por fim, houve o lan-
çamento do Guia Prático para a Implementação 
da Lei 13.935/2019, material elaborado pelo GT 
que servirá de apoio nesse processo. 

A capacitação, disponível no site youtube.
com/cress12regiao, atingiu cerca de 920 profis-
sionais e acadêmicas/os de diversas regiões do 
país, sendo muito bem recebida pela categoria. 
No decorrer do ano, o GT continuará a desenvol-
ver atividades subsidiando a discussão da imple-
mentação da Lei no estado de Santa Catarina. ▣
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O  E X E R C Í C I O  P R O F I SS I O N A L  DA / O 
A SS I S T E N T E  S O C I A L  N A  S A Ú D E : 
D E M A NDA S  E  R E S P O S TA S

Por meio de uma parceria entre a Comissão 
de Seguridade Social do CRESS 12ª 
Região e o Departamento de Serviço Social 

da UFSC (representado pela professora Tânia 
Regina Krüger do Núcleo de Serviço Social e 
Organização Popular – NESSOP) foi progra-
mada a realização de cinco Rodas de conversa 
sobre “O exercício profissional da/o Assistente 
Social na saúde: demandas e respostas”, com 
Assistentes Sociais que trabalham na área da 
saúde em Santa Catarina. Esta atividade teve 
os seguintes objetivos: a) Identificar as deter-
minações e desencadear reflexões sobre o 
exercício profissional da/o Assistente Social na 
saúde considerando a natureza das demandas 
e as condições sócio institucionais de respos-
tas/atendimento; b) Compreender as condições 
do exercício profissional da/o Assistente Social 
no SUS diante da conjuntura de crise sanitá-
ria da pandemia da covid-19; c) Possibilitar a 
socialização, troca de experiências e identifica-
ção de estratégias coletivas de ações profissio-
nais; e d) Identificar necessidades de conteúdo 
e temas de educação continuada em relação 
ao exercício profissional e ao SUS. As Roda 
de conversa on-line com Assistente Sociais da 
saúde estão organizadas pelas macrorregiões 
de Santa Catarina e as regiões do NUCRESS. 
  Data          NUCRESS e Macrorregiões:
 05/07	   Meio Oeste, Oeste e Extremo Oeste; 
 19/07	   Sul e Planalto Catarinense; 
 02/08	   Grande Florianópolis; 
 16/08	   Vale do Itajaí, Médio Vale do Itajaí e
              Alto Vale do Itajaí; 
 30/08	    Norte e Vale do Itapocú, Planalto Norte. 

Apesar da organização regional, as ativi-
dades foram abertas às/aos profissionais das 
demais regiões e as/os que atuam em outras 
áreas. Em termos de metodologia as Roda de 
Conversa iniciaram com a apresentação dos 
seus objetivos pela mediadora e realizada 
uma apresentação das/os participantes, de 3 
a 5 minutos, nos quais além o nome, cidade e 
serviço do SUS que está vinculado, foram con-
vidadas/os a rapidamente comentarem sobre 
sua ação em relação as seguintes questões nor-
teadoras: 1) alteração na ação da/o Assistente 
Social na saúde na crise sanitária; 2) atuação 
profissional conforme os eixos indicados nos 
Parâmetros para atuação da/o Assistente Social 
na saúde: a) atendimento direto às/aos usuá-
rias/os; b) mobilização, participação e controle 
social; c) investigação, planejamento e gestão; 

d) assessoria, qualificação e formação profis-
sional; 3) participação da/o Assistente Social 
da saúde na elaboração do Plano Municipal 
Quadrienal da Saúde (PPA) 2022-2025. A 
equipe da Comissão de Seguridade Social do 
CRESS sistematiza as apresentações das/os 
profissionais e o segundo momento da roda de 
conversa é dedicado a refletir sobre as ênfases 
ou ausências da ação profissional considerando 
o contexto anterior e posterior a pandemia e 
os eixos conforme os Parâmetros. Ainda come-
çando as rodas de conversas preliminarmente 
podemos apresentar uma síntese que reflete 
ação da/o Assistente Social que trabalha na área 
da saúde: 1) no contexto de pandemia houve 
redução dos trabalhos em grupo, aumento das 
demandas de saúde mental, de situações de 
violência, de vulnerabilidades, de abandono e 
aumento de atendimentos realizados mediados 
pela tecnologia. Aqui atenta-se aos riscos dessa 
demanda já que o acesso ainda não é algo pos-
sibilitado a todas/os e reduzida condições insti-
tucionais para tal. Remanejamento de profissio-
nais para atividades administrativas sobretudo 
para viabilizar a vacinação contra a covid-19; 
2) quanto aos eixos indicados nos Parâmetros 
para atuação da/o Assistente Social na saúde 
destacou-se: a) o predomínio nos relatos do 
atendimento sócio emergencial e socioassis-
tencial direto à/ao usuária/o, b) pouca mobili-
zação/participação da/o Assistente Social nos 
Conselhos Municipais de Saúde e maior par-
ticipação em Conselhos de outras políticas 
públicas como no da Assistência Social, por 
exemplo. Nesse caso é a representação do 
gestor da saúde nos CMAS. Porém percebeu-
-se realidades diferentes nas quais Assistentes 
Sociais representam as/os trabalhadoras/es nos 
CMS; c) nenhuma menção à dimensão investi-
gativa, de pesquisa, planejamento ou de gestão. 
Pouco envolvimento e conhecimento da elabo-
ração do Plano Plurianual (PPA); 3) destacou-se 
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A pesquisa proposta e 
coordenada pela Profª 
Dra. Fabiana Luiza Negri 

no âmbito do Departamento 
de Serviço Social (DSS) da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), que conta 
com a participação da estu-
dante bolsista PIBIC/CNPq 
Laíne Motter Oliveira, tem por 
objetivo caracterizar e analisar 
a intervenção profissional da/o 
Assistente Social na assesso-
ria aos conselhos municipais 
de assistência social, identifi-
cando suas estratégias para a 
consolidação da participação 
democrática da sociedade civil.

Trata-se de uma pesquisa-a-
ção de abordagem qualitativa 
que se desenvolverá em quatro 
fases: a primeira foi a pesquisa 
bibliográfica; a segunda elabo-
rou um estudo exploratório a 
partir de uma pesquisa docu-
mental das Leis de criação e 
Portarias de nomeação dos 

conselheiros identificando a 
constituição, organização e 
perfil dos membros dos con-
selhos; a terceira fase trata-se 
da pesquisa de campo através 
de um questionário enviado 
às/aos profissionais dos 37 
municípios previamente sele-
cionados distribuídos pelas 
06 mesorregiões de Santa 
Catarina. A quarta fase da pes-
quisa ocorrerá com a realiza-
ção de oficinas sobre as temá-
ticas que envolvem o controle 
social, a política de assistên-
cia social e a relação Estado-
sociedade civil, cuja finali-
dade será fortalecer o debate 
sobre esses espaços e a parti-
cipação democrática da socie-
dade civil e igualmente sub-
sidiar a atuação profissional 
nesse campo, buscando criar 
uma rede de apoio, estudos e 
troca de experiências entre as/
os Assistentes Sociais.

Para a operacionalização 

da pesquisa o DSS/UFSC 
estabeleceu uma parceria 
com o CRESS 12ª Região, 
por intermédio da Comissão 
de Articulação, Formação e 
Trabalho (CAFT), da Comissão 
de Acompanhamento dos 
NUCRESS, e todos os 13 
NUCRESS, os quais partici-
param do mapeamento das/
os profissionais dos 37 muni-
cípios, assim como apoiaram 
na divulgação da pesquisa 
mobilizando as/os Assistentes 
Sociais a responderem o ques-
tionário enviado por e-mail. 
Dando continuidade nessa par-
ceria, na fase das Oficinas pre-
tende-se organizar e disponi-
bilizá-las por meio do CRESS/
SC, com o importante apoio e 
mobilização dos NUCRESS, 
fortalecendo as organizações 
coletivas de cada região e ins-
tituindo uma articulação com 
as/os profissionais que atuam 
nessa área. ▣

relatos com demandas múltiplas para apenas 
uma/um profissional nos municípios, além do 
aumento de demandas para poucas/os profis-
sionais gerando sobrecarga de trabalho. O des-
financiamento federal do NASF foi apontado 
causa da saída das/os profissionais dos territó-
rios e das ESF, sendo redirecionadas/os para 
a área assistencial; 4) presença majoritária de 
profissionais que atuam em serviços próprios 
do SUS, mas houve apresentação de profissio-
nais de hospital filantrópico contratualizado pelo 
SUS e do HEMOSC. Esta última registrou que a 
administração por uma Organização Social que 
vem mudando a forma/cargo de contração da/o 
Assistente Social. 

São elementos que permitiram muitas análi-
ses e reflexões a partir do contexto do SUS tendo 
seus fundamentos dilapidados pelo conjunto de 
contrarreformas dos seus 30 anos e com a pan-
demia sendo transformado em um produto liso, 
homogêneo e lustroso. Sobre as referências 
teórico-metodológicas, ético-políticas operati-
vas do Serviço Social as reflexões centraram-se 

em considerar as determinações conjunturais, o 
acúmulo profissional para garantir as respostas 
às necessidades sociais, de saúde e as particu-
laridades nessa conjuntura de emergencializa-
ção da vida. Ao final desta atividade será elabo-
rado um relatório técnico a ser disponibilizado no 
site do CRESS 12ª Região e se considerará os 
indicativos temáticos para continuidade de edu-
cação continuada junto a Assistentes Sociais da 
saúde em Santa Catarina.

Grupo de organização e realização
Tânia Regina Krüger – NESSOP/DSS/

PPGSS-UFSC e Kátia Regina Madeira – asses-
sora técnica CRESS 12ª Região.

Comissão de Seguridade Social do CRESS 
12º Região: 
Vanessa Vinicia da Costa, Fransinês Teresinha 
Swib Vaz Grokoski, Rosivane Sousa dos Passos, 
Carmelita Luzia Back, Sabrina Forti Borges, Bia 
Cruz Freitas, Laíne Motter Oliveira e Maiara P. 
de Souza Arten. ▣
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inerente ao Serviço 
Social uma dimen-
são política. Seus 
agentes profissio-
nais, em todo o 

tempo, no passado e no 
presente, conscientes ou 
não disto, a exercitam. Em 
grande parte da trajetória 
da profissão no país – das 
suas origens até os anos 
finais da década de 1970 
– predominou uma direção 
pol í t ica conservadora. 
Realizado em São Paulo 
em 1979, o III Congresso 
Brasileiro de Assistentes 
Sociais, conhecido como 
Congresso da Virada, foi 
um marco na guinada da 
politização à esquerda das/
os Assistentes Sociais. Sua 
principal herança foi a for-
mação de uma nova cultura 
profissional cuja direção 
social é colidente com as 
estratégias de dominação 
orquestradas pelo grande 
capital desde os anos de 
1970 - o neoliberalismo, a 
restruturação produtiva e a 
financeirização – e consti-
tuiu-se na base do projeto 
ético-político do Serviço 
Social brasileiro. As condi-
ções para que essa politiza-
ção à esquerda ocorresse 

foram dadas pela rebeldia 
operária contra a ditadura 
de 1964.  Seus efeitos se 
fizeram sentir não apenas 
na reconfiguração das enti-
dades representativas da 
categoria, mas também nos 
conteúdos do ensino, com 
desdobramentos sobre as 
práticas profissionais que 
passaram desde então a se 
sintonizar com as lutas por 
novos direitos e pela demo-
cratização do Estado e da 
sociedade. 

A construção dessa 
cultura profissional remete 
à experiência realizada 
entre 1974   e 1976, na 
PUC-MG, conhecida como 
Método de Belo Horizonte. 
Apoiada na tradição teórica 
aberta por Marx e propondo 
uma ruptura com o Serviço 
Social Tradicional, esta 
experiência ganhou visibi-
lidade e inserção no debate 
profissional na crise da dita-
dura. Elaborada sob o peso 
de uma perspectiva ideoló-
gica crítica, determinada 
pelo impacto da organiza-
ção e politização da catego-
ria e pelo influxo do pensa-
mento marxista no debate 
profissional, essa cultura 
profissional demarca a 

incorporação de valores e 
concepções próprios das 
conquistas civilizatórias da 
modernidade (burguesa), 
como a igualdade, a liber-
dade, a moral e a política, 
autonomizadas da religião 
e, portanto, laicizadas. Seu 
caráter laico e crítico é o 
que a diferencia dos  traços 
antimodernos presentes no 
Serviço Social tradicional.  

O  conservador ismo 
moderno é um fenômeno 
multissecular, emergido 
logo após a Revolução 
Francesa, e que, desde 
então, conheceu muitas 
faces. A versão que aparece 
em várias regiões do mundo 
após a crise econômica 
de 2008, é portadora de 
um claro conteúdo reacio-
nário, simpático às ideias 
fascistas, de ódio aos seg-
mentos sociais “mal” intitu-
lados de minorias sociais. 
Constituído por diversas 
doutrinas, por vezes coli-
dentes entre si (libertaria-
nismo, fundamentalismo 
religioso e anticomunismo 
reciclado), o reacionarismo 
filo-fascista da atualidade, 
defende a família tradicio-
nal, monogâmica e cristã, é 
contra a homossexualidade 

S E R V I Ç O  S O C I A L  E 
C O N S E R VA D O R I S M O
N A  E N T R A D A  D O
S É C U L O  X X I ¹

¹ Este curto ensaio é uma versão resumida do artigo “Legado do congresso da virada em tempos de conservadoris-
mo reacionário”, de nossa autoria, publicado em 2020. Embora contenha pontuais acréscimos, sugerimos ao leitor 
a consulta ao original. MOTA A. e RODRIGUES M. Legado do congresso da virada em tempos de conservado-
rismo reacionário. Revista Katalysis, Florianópolis, v. 23, n. 2, p. 199-212, maio/ago. 2020. 
² Professora do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UFPE, Recife, PE, Brasil
³ Professora do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.

Ana Elizabete Mota²
Mavi Rodrigues³ 
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e os direitos das mulheres 
e dos negros. Compõe uma 
nova etapa da hegemonia 
burguesa no país, orgânica 
à uma pauta neoliberal dra-
coniana que aprofunda a 
mercantilização, a privati-
zação e desregulamenta-
ção do trabalho, dos direi-
tos e das políticas sociais.

A atual conjuntura bra-
sileira, cujos traços basila-
res remontam aos levantes 
de 2013, propicia a difusão 
desse novo conservado-
rismo que tende a favore-
cer, no interior do Serviço 
Social brasileiro, a apari-
ção de tendências regres-
sivas, e até mesmo rea-
cionárias, que avançam 
contra o projeto ético-po-
lítico. Tal fato  não apaga 
as possibilidades da resis-
tência social e profissional, 
todavia a ofensiva atual se 
expressa de um modo dis-
tinto da feita pelos pós-mo-
dernos nos anos de 1990: 
apresenta de forma pública 
e direta sua aversão à tra-
dição teórica e os valores 
que subsidiaram a constru-
ção, desde a crise da dita-
dura, da cultura laica e pro-
gressista do Serviço Social 
brasileiro. Seu antimar-
xismo aproxima-se da res-
tauração do tradicionalismo 
profissional e das críticas 
feitas às tendências mais 
à esquerda do Movimento 
de Reconceituação. Dentre 
as inovações na forma de 
expressão deste conserva-
dorismo que penetra a pro-
fissão na atualidade está 
a união sincrética com 
modernas ideologias mer-
cadológicas, típicas da era 
neoliberal, como o indi-
vidualismo, o empreen-
dedorismo e a filantropia 
empresarial que integram 
o arsenal cultural requerido 
pela dinâmica da acumula-
ção capitalista financeiri-
zada. Entre outros aspec-
tos, o recrudescimento do 

discurso em prol da preser-
vação da família tradicio-
nal não é casual, dado que 
não está desassociado da 
retração de investimentos 
na seguridade social e nas 
políticas sociais públicas, 
com o retorno de dimen-
sões moralizantes na esfera 
da assistência social. Além 
disso, as/os defensoras/es 
desse neoconservadorismo 
não são as/os mesmas/os 
dos anos 1990. Ao que tudo 
indica as frações conserva-
doras tem um novo perfil: 
são jovens que se sociali-
zaram durante a longa era 
neoliberal brasileira – ini-
ciada em 1994 e ainda em 
curso – e que emergiram no 
ambiente do antipetismo e 
do bolsonarismo, vivenciam 
o trabalho precário e não 
possuem uma articulação 
com as entidades da cate-
goria; suas críticas à cultura 
profissional da virada se 
sustentam em argumen-
tos simplistas, anti-intelec-
tuais e calcados no senso 
comum. 

Ademais, o conteúdo 
evidentemente reacioná-
rio e filo-fascista da ideolo-
gia conservadora de agora 
tende a acentuar as diferen-
ças ideopolíticas entre os 
pós-modernos de esquerda 
e os neoconservadores de 
hoje, no âmbito do Serviço 
Social brasileiro. Todavia, 
tal diferenciação que trans-
forma aliados de outrora em 
opositores, não pode ser 
hiperdimensionada, já que 
ao recusar as bases teóri-
cas do pensamento mate-
rialista e dialético e reiterar 
o ecletismo em oposição ao 
pluralismo, as ideologias 
pós-modernas vêm, desde 
os anos 1990, negando por 
outros caminhos a cultura 
profissional herdeira do pro-
cesso e projeto da virada do 
Serviço Social brasileiro.

Entre a investida contra 
a direção social estratégica 

da profissão ocorrida na 
última década do século 
XX (por meio de um conser-
vadorismo pós-moderno) 
e esta que se principia no 
primeiro decénio do século 
XXI, operada por um con-
servadorismo reacionário 
de matizes fascistas, há 
um determinante comum: a 
ofensiva neoliberal. O que 
é distinto é a sua magni-
tude:  após a crise de 2008 
a ofensiva do grande capital 
sobre a natureza, as con-
dições de trabalho e vida 
das/os trabalhadoras/es e 
sobre os direitos sociais se 
eleva exponencialmente. 
Assim, dentre muitos outros 
determinantes sociohistó-
ricos, regidos pelos impe-
rativos do capital finan-
ceiro hipertrofiado, desde 
as duas primeiras décadas 
dos anos 2000, na cena his-
tórica mundial e nacional, 
a ampliação da ofensiva 
neoliberal (o ultraneolibe-
ralismo) é um dos fatores 
que contribuiu para produzir  
um novo conservadorismo 
reacionário e proto-fascista. 

Enfrentar o conservado-
rismo reacionário de agora 
requer que reforcemos uma 
das principais lições do 
Congresso da Virada: con-
jugar a luta política com a 
luta teórica, pois ainda que 
seja indispensável reforçar 
a aliança das  entidades 
representativas da cate-
goria com os movimentos 
sociais, tradicionais e/ou 
emergentes, que não se 
vergaram à ordem,  o acerto 
das estratégias de enfrenta-
mento da cultura da crise 
que se espraia na socie-
dade e na profissão em sua 
forma reacionária, depen-
derá, em grande medida, 
de uma análise teórica 
mais acurada do conser-
vadorismo contemporâneo 
e dos estreitos fios que o 
ligam  ao projeto do grande 
capital. ▣



C R E S S  1 2 ª  R E G I Ã O

1 0

Você conhece as Bandei-
ras de Luta do Conjunto 
CFESS/CRESS? Elas 

proclamam os princípios e valo-
res defendidos pela nossa pro-
fissão, e expressam as posições 
concretas e cotidianas tanto das 
entidades do Conjunto CFESS/
CRESS, mas também, e sobre-
tudo, do trabalho das/os Assis-
tentes Sociais. Essas bandeiras 
refletem o compromisso político 
do Serviço Social com a defesa 
intransigente e necessária das 
políticas sociais públicas e da li-
berdade como valor ético central.

O documento “Bandeiras de 
Luta” condensa parte da pauta 
política construída coletivamente 
ao longo dos últimos anos, como 
produto das plenárias delibera-
tivas ocorridas anualmente no 
âmbito dos CRESS e do CFESS 
e está disponível no site do 
CFESS em formato pdf (https://
bit.ly/3rVkxIA).

A partir da temática sobre 
o conservadorismo elencada 
para esta edição do Via Social, 
a Comissão de Comunicação 
do CRESS 12ª Região apresen-
ta a Série “Nossas Bandeiras 
de Luta”, que objetiva instigar a 
categoria profissional do estado 
de Santa Catarina a conhecer e 
reconhecer a defesa das Bandei-
ras de Luta enquanto parte indis-
pensável do fazer profissional. 

Formulada em 2015 e atuali-
zada em 2019, a Cartilha apre-
senta 89 Bandeiras de Luta di-
vididas em três eixos: defesa da 
profissão, da seguridade social e 

dos direitos humanos. Para esta 
primeira edição, escolhemos al-
gumas bandeiras relacionadas 
ao eixo Defesa de Direitos Hu-
manos.
- Defesa dos direitos humanos 
numa concepção crítica, consi-
derando os princípios de sua uni-
versalidade, integralidade, indivi-
sibilidade e interdependência. 
- Defesa da laicidade do Estado. 
- Manifestar-se contra a violação 
de direitos humanos em âmbito 
nacional e internacional. 
- Apoio aos movimentos sociais 
de direitos humanos. 
- Defesa da federalização e res-
ponsabilização das/os autoras/
es de crimes de lesa-humanida-
de e tortura nos anos da ditadura 
empresarial-militar brasileira. 
- Repúdio às formas de tortura, 
desaparecimentos forçados, en-
carceramento em massa, exe-
cuções extrajudiciais, arbitrárias, 
sumarias, genocídios, femini-
cídios, intervenções militares e 
outras violações praticadas por 
agentes do Estado. 
- Posicionamento contrário a 
quaisquer propostas de recru-
descimento do aparato penal e 
do sistema criminal e defesa dos 
direitos da população carcerária 
e de suas famílias. 
- Posicionamento contrário à 
existência do exame criminoló-
gico. 
- Defesa da política de direitos 
humanos voltada para a prote-

ção a vítimas, testemunhas, pes-
soas ameaçadas de morte, de-
fensoras/es de direitos humanos 
e seus familiares. 

O Brasil é reconhecido mun-
dialmente como um dos países 
que mais mata ativistas de direi-
tos humanos. Há pelo menos 5 
anos, o país segue nas posições 
entre os cinco países mais pe-
rigosos para defensoras/es dos 
direitos humanos viverem. E a 
certeza da impunidade é um dos 
fatores que faz o número de víti-
mas crescer.

Aqui, a vida humana não pos-
sui um valor ético intransponível 
e inalienável. Ainda mais se este 
humano for preto, pobre, favela-
do, indígena, mulher, ou trans. 
Em boa medida, a banalização 
da vida em solo brasileiro é veri-
ficável desde o extermínio geno-
cida dos povos originários no pe-
ríodo da colonização europeia. 
Aliás, são três os setores mais 
perigosos para defensoras/es de 
direitos humanos no Brasil: ter-
ra, meio ambiente e direitos das 
pessoas indígenas. 

Neste sentido é que o tipo de 
resposta construída pelo Brasil 
frente à pandemia da covid-19 
também corresponde ao des-
respeito pela vida humana, que 
passa pela dívida histórica das 
conquistas civilizatórias ainda 
não alcançadas e/ou não conso-
lidadas enquanto direitos sociais, 
civis e políticos. ▣
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Em parceria com a Fede-
ração Catarinense de 
Municípios (FECAM), 

o GT Estadual Serviço Social 
e Psicologia na Educação re-
alizou sete reuniões técnicas 
regionais sobre a inclusão de 
Psicólogas/os e Assistentes 
Sociais nas equipes multipro-
fissionais na rede pública de 
educação básica, conforme a 
Lei Federal 13.935 aprovada 
em 2019 propõe.

Participaram destas reuni-
ões profissionais do Serviço 
Social e da Psicologia, ges-
toras e gestores municipais, 
bem como demais profissio-
nais da política de educação. 
O objetivo principal do GT foi 
apresentar o “Guia Prático 
para Implementação da Lei 
13.935/2019”, material produ-
zido pelo grupo de trabalho 
para subsidiar a implantação 
da lei federal nos municípios 
catarinenses. Em cada reu-
nião, as/os participantes tive-
ram a oportunidade de tirar 
dúvidas, realizar trocas de 
experiências com municípios 
que já possuíam equipes atu-
ando, e reafirmar o debate em 
torno da importância da atua-
ção de Assistentes Sociais e 
Psicólogas/os nas escolas. 

Produzido com base no Ma-
nual do GT Nacional, o Guia 
Prático apresenta os seguin-
tes conteúdos: o texto da Lei 
13.935/2019, as atribuições 
das/os profissionais de Psico-
logia e Serviço Social junto às 
equipes multiprofissionais, a 
minuta do projeto de lei muni-

cipal que regulamenta a lei fe-
deral, como iniciar o processo 
para a implementação da lei 
13.935/2019 nos municípios, o 
custeio das equipes multipro-
fissionais, além de apresentar 
ao final uma lista de documen-
tos e referências técnicas para 
consulta. 

Trata-se de um documen-
to que objetiva subsidiar a 
regulamentação da Lei nº 
13.935/2019 nos municípios 
de Santa Catarina, de forma a 
garantir que a política de edu-
cação se efetive em conso-
nância com a defesa proposta 
pelo GT de uma educação que 
seja pública, laica, de qualida-
de, antirracista, anticapacitis-
ta, antissexista e antiLGBTfó-
bica. 

O Guia Prático pretende, 
dessa forma, auxiliar gestoras/
es municipais no exercício de 
suas atribuições, no sentido 
de buscar a implementação de 
uma política pública eficien-
te voltada para um sistema 
de educação que desenvolva 
uma perspectiva integral das/
os estudantes na direção de 
uma formação que propicie 
qualidade no seu desenvolvi-
mento cognitivo, afetivo e so-
cial.

A atuação de Assistentes 
Sociais na educação compon-
do equipes multiprofissionais 
possibilitará o atendimento 
integral aos diversos sujeitos 
partícipes do processo ensi-
no-aprendizagem, pautada na 
formulação de respostas para 
o enfrentamento das dificulda-

des do cotidiano educacional, 
tais como: evasão escolar, 
baixo rendimento escolar, se-
xualidade, violência domésti-
ca, disparidades de gênero, 
etnia, dentre outras. Contribui-
rá com o processo de inclusão 
e permanência de estudantes 
com necessidades educativas 
especiais na perspectiva da 
inclusão escolar.

O trabalho da/o Assistente 
Social no campo da educação 
não se restringe ao segmento 
estudantil e nem às aborda-
gens individuais. Envolverá 
ações com as famílias, pro-
fessoras/es, trabalhadoras/es 
da educação, com gestoras/
es dos estabelecimentos pú-
blicos, com as/os profissionais 
e as redes que compõem as 
políticas sociais, as instân-
cias de controle social e aos 
movimentos sociais. Ou seja, 
ações não só de caráter indi-
vidual, mas também coletivo, 
administrativo-organizacional, 
de investigação, de articula-
ção, de formação e capacita-
ção profissional. Além disso, 
realizará planejamento, siste-
matização, monitoramento e 
avaliação das ações desen-
volvidas da atuação profissio-
nal na direção da identificação 
de demandas presentes na 
sociedade, visando formular 
respostas profissionais para 
o seu enfrentamento, consi-
derando as articulações com 
outras/os profissionais e com 
a rede de proteção social. 

▣

REUNIÕES TÉCNICAS SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 13.935
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  COFI do CRESS/SC, 
de forma sistemática 
em suas atividades jun-

to a Assistentes Sociais, vem 
problematizando temas diver-
sos e presentes no cotidiano 
profissional, os quais são ma-
téria de análise e aprofunda-
mento interno no âmbito do 
CRESS. 

Um dos temas mais evi-
denciados nos últimos anos 
está relacionado ao conserva-
dorismo com a ascensão da 
extrema direita no panorama 
político mundial. Amarrado na 
narrativa que Ana Elizabete 
Mota chama de “conservado-
rismo moral reacionário”, en-
tregam respostas mágicas ao 
contexto de crise econômica 
que o capitalismo vem lidando 
desde 2008. Junto a este cená-
rio, o mundo enfrenta a pande-
mia que no Brasil acarretou o 
aprofundamento de uma crise 
sanitária já existente e emerge 
diversas expressões da ques-
tão social como a fome, a pau-
perização da classe trabalha-
dora e a dificuldade desta no 
acesso aos direitos básicos. 
É evidente que tais questões 
impactam diretamente no co-
tidiano da/o Assistente Social, 
predominantemente inserida/o 
nos serviços públicos.

Importante relembrar que 
a gênese do Serviço Social é 
conservadora e durante sua 
trajetória no Brasil o conserva-
dorismo se mostra como uma 
questão sensível. O projeto 
profissional do Serviço Social 

é fruto de um acúmulo de lu-
tas da profissão, legado do 
Congresso da Virada na déca-
da de 1980. Caracterizou-se 
como um marco na ruptura 
com o conservadorismo que 
até então configurava o Ser-
viço Social e o abraçar de um 
novo direcionamento de atua-
ção pautado na recusa do au-
toritarismo, compromisso com 
a classe trabalhadora, com os 
princípios éticos de uma nova 
ordem societária e com a qua-
lidade dos serviços prestados 
a sociedade.

Desde então, quarenta anos 
se passaram e ainda estamos 
construindo esse caminho. O 
conservadorismo avança e 
não de maneira velada, o que 
nos remete a um sentimento 
de urgência. A/o Assistente 
Social, por vezes se depara 
com demandas complexas 
que em suas intervenções 
profissionais reproduz práti-
cas conservadoras. Podemos 
identificar esse processo em 
duas vias. A primeira e mais 
imediata, se dá nos espaços 
sócio ocupacionais, nos quais 
se observa inúmeros ataques 
à autonomia profissional e o 
desmonte das Políticas Públi-
cas. Assistentes Sociais pre-
cisam travar batalhas contra 
a precarização dos serviços, 
contexto que pode ser visuali-
zado na Portaria 1.298/21 que 
impõe critérios de atendimen-
tos aos profissionais Assisten-
tes Sociais do INSS, a sanção 
da Nova Lei do BPC com a 

imposição da teleavaliação 
social. Ainda, em âmbito muni-
cipal, os Benefícios Eventuais 
voltam à pauta, haja vista que 
na Assistência Social são um 
braço estratégico para enfren-
tamento da questão de vulne-
rabilidade, aprofundada com a 
realidade da pandemia.

A outra via, mais sutil, se 
dá principalmente por um con-
tramovimento da dimensão 
ético-política da profissão. 
Percebemos uma tendência a 
psicologização e a moraliza-
ção da atuação profissional, 
exemplo que aparece na re-
articulação do Serviço Social 
Clínico, discussão que de-
manda análise e reafirmação 
dos princípios defendidos in-
tegralmente pela profissão de 
Serviço Social.

Nesses tempos adversos, 
demandas antes pensadas 
como superadas, ressurgem. 
Fica-nos evidente a urgente 
necessidade de diálogo e ar-
ticulação nas diferentes fren-
tes de atuação e locais de fala 
no sentido de reafirmação do 
Projeto Ético-Político e o com-
promisso com a classe traba-
lhadora, a defesa e a pulveri-
zação das bandeiras de luta 
do Conjunto CFESS/CRESS, 
estratégias de resistência ao 
avanço de práticas conserva-
doras e deletérias a profissão 
e a sociedade.

Maiara P. de Souza Arten e
Marília Aparecida Ponciano

Agentes Fiscais - CRESS/SC 
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Conservadorismo e Serviço Social: Contribuições para reflexão
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Garantir a defesa da profissão e o cum-
primento dos valores ético-políticos 
que permeiam a atuação da/o Assis-

tente Social é a principal função da Comis-
são Permanente de Ética (CPE). A comissão 
regimental é formada por Conselheiras/os do 
CRESS e Assistentes Sociais da base, nomea-
das/os por meio de portaria.

A Comissão Permanente de Ética do Con-
selho Regional de Serviço Social - 12ª Região 
atua no sentido de reafirmar a direção do pro-
jeto ético-político da categoria, avaliando de-
núncias de possíveis infrações cometidas por 
Assistentes Sociais contra as normativas e re-
gulamentações profissionais, sob as prerroga-
tivas do Código de Ética Profissional e da Lei 
de Regulamentação.  

A análise das denúncias segue os pressu-
postos do Código Processual de Ética dis-
posto na Resolução CFESS 660/2013.  Este 
documento enquanto instrumento técnico nor-
mativo assegura que o conselho, por meio da 
CPE, execute com segurança, competência 
e rigor os ritos processuais em todas as suas 
fases, como uma garantia fundamental daque-
las/es que têm seus direitos violados e expres-
sa as condições objetivas que permitem a efe-
tivação do processo democrático.

Procedimentos de denúncias éticas 
durante a pandemia

Em razão da pandemia mundial causada 
pela covid-19, e considerando as recomenda-
ções da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
sobre a necessidade do isolamento social, o 
Conselho Federal de Serviço Social, por meio 
da Resolução CFESS nº 940 de 23 de março 
de 2020 estabeleceu suspensão  dos prazos 
processuais e da prescrição quinquenal e in-
tercorrente de denúncias, processos ou recur-
sos disciplinares e/ou éticos, que tramitam no 
âmbito do Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS) e dos Conselhos Regionais de Ser-
viço Social (CRESS), além da suspensão dos 
atos processuais que envolvam contato pre-
sencial.

 Deste modo o CRESS 12ª Região tramitou 
neste período com o recebimento e análise das 
denúncias éticas por meio eletrônico, garantin-
do a fase pré-processual para evitar o pereci-
mento do direito, contudo a fase processual, 
que tramita por meio das Comissões de Instru-
ção, encontra-se em suspensão.

A Resolução CFESS 968 de 17 de abril de 
2021 determina que os prazos processuais 
voltem a fluir para todos os efeitos de direi-
to e disciplina a realização dos atos processu-
ais por meio remoto e REVOGA a Resolução 
CFESS nº 940 de 23/2020, que trata da sus-
pensão dos prazos processuais. Na sequência 
a Resolução CFESS nº 971, de 25 de maio 
de 2021 “Altera disposições da RESOLU-
ÇÃO CFESS nº 968/2021 e determina a pror-
rogação do início de sua vigência bem como 
dos prazos processuais que voltam a fluir para 
todos os efeitos de direito a partir de 23 de ou-
tubro de 2021”.

Diante das normativas estabelecidas acima 
o CRESS 12ª Região, a fim de dar continui-
dade às ações da CPE, tem tomado algumas 
providências:
a) Mapeamento dos processos em andamen-

to e contagem dos prazos de prescrição; 
b) Adoção de estratégias, em conjunto com 

outras comissões do Conselho, para organiza-
ção de ferramentas on-line para execução de 
atos processuais (oitivas das partes, de teste-
munhas, etc.); 
c) Preparação das assessorias jurídicas para 

subsídio às comissões de instrução e, em es-
pecífico, diante da referida Resolução; 
d) Preparação e formação das comissões de 

instrução para exercício de suas funções de 
forma remota; 
e) Preparação de fluxos internos para a logís-

tica necessária à finalidade de instrução pro-
cessual; 
f) Garantia do uso de ferramentas de seguran-

ça nos ambientes de tecnologia da informação 
e comunicação para o sigilo dos processos. ▣
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AINDA É POSSÍVEL PAGAR A ANUIDADE 2021 SEM JUROS?
Sim! O Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, por meio da Resolução Nº 969  de 30 

de abril de 2021, autorizou em caráter excepcional e para o exercício 2021, a extensão de pra-
zos para o pagamento das anuidades de pessoa física e de pessoa jurídica, sem a cobrança de 
juros e multas, desde que a quitação seja integralmente feita até 20 de dezembro do presente 
ano, ficando também as parcelas com vencimento em maio, junho e julho de 2021 transferidas 
para o final do parcelamento.

NÃO ESTOU TRABALHANDO NO MOMENTO. 
POSSO SOLICITAR O CANCELAMENTO DO REGISTRO POR PRAZO INDETERMINADO?

Sim! É importante que a partir do momento que a/o Assistente Social não estiver exercendo 
a profissão e desejar não pagar a anuidade, faça o pedido de cancelamento do registro junto ao 
CRESS. Ressalta-se que não há previsão de cancelamento com data retroativa, logo o cancela-
mento será concedido a partir da data de protocolo do pedido. 

O requerimento de cancelamento, assim como a lista de documentos e procedimentos estão 
disponíveis no site oficial do CRESS 12ª Região - http://cress-sc.org.br/cancelamento. Conce-
dido o cancelamento, a/o profissional deverá quitar a anuidade correspondente aos meses que 
seu registro esteve ativo. Para os casos em que a/o assistente social tenha quitado a anuidade 
do respectivo exercício, será feita a devolução proporcional aos meses que o registro estiver 
cancelado. 

Retornando à atividade profissional, a/o Assistente Social deverá solicitar sua reinscrição, 
sendo emitido um novo Documento de Identidade Profissional (DIP), utilizando o mesmo número 
de registro concedido no momento de sua inscrição principal. Ressalta-se que o exercício profis-
sional em Serviço Social, requer prévio registro nos Conselhos Regionais que tenham jurisdição 
sobre a área de atuação do interessado, conforme Lei 8.662/1993, que regulamenta a profissão. 

É PERMITIDO QUE A/O ASSISTENTE SOCIAL TENHA 
REGISTRO ATIVO EM MAIS DE UM REGIONAL?

Sim! Chamada de inscrição secundária, a/o profissional de Serviço Social tem o direito e o 
dever de estar inscrito nos CRESS das jurisdições que estiver trabalhando por período superior 
a 90 dias corridos.  O pedido de inscrição secundária deverá ser feito junto ao regional onde o 
profissional irá atuar, devendo serem pagas as taxas de inscrição e de emissão do Documento 
de Identidade Profissional (DIP), ficando a/o profissional isenta/o da anuidade nos regionais 
onde tiverem suas inscrições secundárias concedidas. Não havendo o exercício simultâneo em 
diferentes estados, recomenda-se a transferência do registro. 

COMO FAÇO PARA PARCELAR ANUIDADES DE ANOS ANTERIORES EM ATRASO?
Estando em atraso com anuidades de anos anteriores, a/o profissional deverá encaminhar 

e-mail para o endereço  acordo@cress-sc.org.br. Neste canal são realizadas as renegociações 
de dívidas e emissão dos boletos correspondentes. 

ESTOU SEM DIP E PRECISO COMPROVAR INSCRIÇÃO NO CRESS, COMO FAÇO?
Na ausência do Documento de Identidade Profissional, a/o profissional tem disponível no site 

do CRESS duas certidões. No menu de atendimento, no item Serviços On-line, a/o Assistente 
Social deverá fazer login digitando seu CPF e senha. A seguir clicar nos itens Requerimentos, 
Emissão de Certidões. Na próxima página selecionar a opção Dados de Cadastro. Neste canal 
tem-se a Certidão de Registro/Inscrição e a Certidão de Regularidade Financeira. Escolhida 
certidão, clicar no botão Concluir. Pronto! Basta finalizar e fazer o download do documento. ▣
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CLEVERTON 
MACIEL
Cleverton Cidiclei Maciel é Assistente Social 
agente fiscal do CRESS/SC. Graduado pela 
ULBRA, possui especializações em Saúde 
Pública pela UNIJUÍ, em Serviço Social pela 
PUCRS e em Gestão Pública pelo IFSC.
Via Social - Qual a importância de realizar o debate 
sobre o conservadorismo no interior do Serviço So-
cial? 
Cleverton C. Maciel - Sendo uma profissão que 
atua diretamente sobre a vida cotidiana, operacio-
nal e política das pessoas, da sociedade, perceber 
as condições em que o Serviço Social se comuni-
ca com a sociedade, se consegue ou não chegar à 
classe trabalhadora de forma compreensível e isso 
é fundamental para o fortalecimento da luta popular. 
Portanto, perceber quais defesas a Profissão e os/as 
Profissionais fazem no dia a dia de trabalho, vai ao 
encontro de saber com qual alcance o Serviço Social 
se comunica pra fora dele mesmo, se com suas pau-
tas de defesas junto à categoria consegue produzir 
ações e reações nos locais de trabalho que busquem 
ter na classe trabalhadora e suas necessidades o 
objeto de intervenção naquele contexto de socieda-
de. E será dessa forma, principalmente nos debates 
gerados e promovidos pelas entidades da categoria 
(Conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS e ENESSo) que 
se analisará os desafios e se as ações geradas pelas/
os Assistentes Sociais junto à sua população usuária 
cumprem meros protocolos institucionais ou vão além 
disso, construindo debate político sobre a forma de 
vida em sociedade.
Via Social - Qual o perigo de não percebermos nossos 
próprios preconceitos ao reproduzirmos certos pensa-
mentos conservadores?
Cleverton C. Maciel - O maior perigo é a perda da 
direção dada pelos 11 princípios éticos que motivam e 
conduzem as ações profissionais e seus encaminha-
mentos, debates e fortalecimento da classe trabalha-
dora. Precisamos estar sempre atentos a esses prin-
cípios por que do contrário, será também o contrário 
do objetivo da profissão, a defesa e garantia de direi-
tos da população com viés democrático e participati-
vo. Nessa perspectiva o racismo estrutural, o autorita-
rismo, os preconceitos e por aí afora, os quais devem 
ser combativos veementemente será através de nos-
sas ações apenas reproduzidos e assim se fortalecem 
como forma correta de agir profissionalmente.
Via Social - O conservadorismo está presente nas de-
mandas colocadas pela categoria ao setor de fiscali-
zação do CRESS? Como ele se apresenta?
Cleverton C. Maciel - Sim, em muitas situações a 
orientação para determinadas demandas exigem da 

fiscalização relembrar junto com o/a profissional de-
mandante para que o Serviço Social existe. Lembrar 
que além de atendimentos técnicos em entrevistas, 
visitas domiciliares, análise documental ou os enca-
minhamentos não se definem como o cumprimento da 
atuação profissional. Para tanto é preciso lembrar do 
agente transformador que é a/o Assistente Social pelo 
caráter político da profissão, que leva à necessidade 
dos debates nos espaços de trabalho sobre o perfil, a 
característica e os objetivos das políticas de atendi-
mento e de procedimentos que são cumpridas. Não 
se deve perder de vista que as ações profissionais 
devem protagonizar e libertar as usuárias e usuários 
de formatos de atendimentos em programas fechados 
não possibilitando seu poder de atuação e obrigando-
as/os a aceitar modelos que apenas apaziguam, não 
promovem transformação societária na vida daquela 
pessoas, como exemplo das cestas básicas parecer 
para muitos a solução para fome nas comunidades 
vulneráveis.
Via Social - Como você analisa o acúmulo produzido 
pelo Serviço Social na defesa de pautas e bandeiras 
progressistas?
Cleverton C. Maciel - Não há dúvidas que o Serviço 
Social através da atuação e intervenção de Assisten-
tes Sociais junto à sociedade, em seus espaços de 
trabalho tem como foco principal a classe trabalha-
dora, ou seja, a parte maior da sociedade que está 
obrigada a vender aos donos do capital seu único 
bem, sua força de trabalho para viver. E nesse sen-
tido, perceber quais sequelas dessa questão social 
torna a vida desses sujeitos mais vulneráveis, como 
o racismo estrutural, o preconceito às manifestações 
de gênero, o machismo cultural, a má distribuição de 
renda e tantas outras agruras proporcionadas nessas 
relações sociais, se torna a premissa de ataque de 
qualquer ação da/o Assistente Social. ▣
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No mês de junho, o CRESS 12ª Re-
gião realizou o 8º Encontro Esta-
dual dos NUCRESS.

A atividade contou com a participação 
das coordenações dos NUCRESS de 
Santa Catarina, conselheiras/os e traba-
lhadoras/es do CRESS.

A atividade, realizada de forma virtual, 
contou com diversos pontos de pauta que 
tiveram como objetivo geral apresentar a 
atual gestão do Conselho, além de orientar as/
os coordenadoras/es e secretárias/os no que 
se refere aos fluxos de trabalho, demandas e 
planejamentos dos Núcleos.

Para a conselheira Claudia Mara Fronza da 
Silva, coordenadora da Comissão de Acompa-
nhamento dos NUCRESS, “o 8º Encontro foi um 
primeiro momento de aproximação do CRESS 
com as novas coordenações dos NUCRESS, 
acolhendo colegas e informando, para juntas/
os seguirmos nosso propósito, buscando sem-
pre a defesa da profissão e a representativi-
dade coletiva das/os profissionais, respeitando 
nosso compromisso ético-político e o direcio-
namento do conjunto CFESS/CRESS”.

A Comissão de Acompanhamento dos NU-
CRESS é composta pelas conselheiras Vivia-
na Wachtel Seleme, Débora Ruviaro, Simone 
Cristina Dalbello da Silva, Claudia Mara Fronza 
da Silva e por Kátia Regina Madeira, assesso-
ra técnica do CRESS/SC.

Os NUCRESS se constituem de organiza-
ções de profissionais Assistentes Sociais ins-
critas/os no CRESS – 12ª Região, e têm por 
finalidade a articulação e organização das/dos 
Assistentes Sociais da respectiva circunscrição 
no intuito de interiorização, descentralização e 
democratização da gestão política do CRESS.

A constituição dos Núcleos possui, então, 
a natureza de interiorização das ações dos 
CRESS, correspondendo a uma das estraté-
gias do Conselho de se aproximar do cotidia-
no das/os Assistentes Sociais, mediante ações 
político-pedagógicas que visam a fortalecer a 
mobilização destas/es profissionais, necessá-
ria à defesa da profissão e da qualidade dos 
serviços prestados às/aos usuárias/os.

Aproxime-se do NUCRESS de sua região! 
Acesse o site www.cress-sc.org.br/nucress e 
saiba mais. ▣

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 01/01/2021 A 30/06/2021

DESPESAS OPERACIONAIS	             R$ 
Despesas com Pessoal                         400.873,06 
Obrigações Patronais	                             86.380,67 
Material de Consumo	                                   150,00 
Serviço de Terceiros e Encargos             86.788,19 
Outros Serviços e Encargos                    94.357,90
Diversas Despesas de Custeio                  2.894,16 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS             19.361,66  
Contribuição Pasep	                                 3.285,01 
Despesas de Capital	                                 2.449,00

SUB-TOTAL	 696.539,65

RECEITA BRUTA 	                                    R$
Receita de Contribuições                    1.418.426,30 
Receita Patrimonial                                  19.476,00 
Receita de Serviços                                   4.755,47 
Transferências Correntes                                  0,00
Outras Receitas Correntes	         46.256,55
SUB-TOTAL  	    1.488.914,32

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO       792.374,67


